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Resumo 
O manejo florestal comunitário é um componente integral do gerenciamento e da preservação 
sustentável da floresta na Amazônia brasileira, onde tem sido grandemente subsidiado nos 
últimos dez anos. No entanto, não existe conhecimento da viabilidade financeira e do impacto 
dos empreendimentos florestais comunitários (EFCs). Este estudo avalia a lucratividade de três 
EFCs da Amazônia brasileira: Ambé, uma operação florestal de escala industrial de terra firme 
que produz toras em uma floresta nacional no estado do Pará; ACAF, uma operação pequena 
que produz pranchas com uma serraria portátil no estado do Amazonas; e Mamirauá, um dos 
30 EFCs em uma reserva do estado do Amazonas que produz toras e pranchas em floretsta 
inundada (várzea). Os custos de cada EFC foram compilados por atividade do gerenciamento 
da floresta e por tipo de custo. Os custos totais anuais foram calculados como a soma dos 
custos fixos e variáveis e subtraídos da receita total para a obtenção do lucro anual. A taxa 
anual de retorno sobre o investimento foi calculada com a divisão dos lucros pelo custo total. 
Os casos de Ambé e de Mamirauá apresentaram lucro, com taxas de retorno de 
aproximadamente 12% e 2%, respectivamente. O caso de ACAF não apresentou lucro. Este 
estudo ilustra os benefícios da divisão de custos pelos EFCs, e o retorno potencial dos 
investimentos em manejo florestal de pequena e grande escala. 
 
 
1. Introdução 
O manejo florestal comunitário para fins comerciais é uma alternativa para o paradigma do 
modelo tradicional da firma como uma empresa privada, e apresenta desafios institucionais e 
econômicos únicos (Antinori, 2005).  Conhecido como manejo florestal comunitário, este 
modelo coletivo surgiu nos anos 1980s (Scherr et al., 2004; Amaral e Amaral Neto, 2005; Bray 
et al., 2005), e foi vinculado à preocupação e trabalhos globais de proteção às florestas 
tropicais naturais contra o desmatamento e a degradação, para reduzir a pobreza e a 
desigualdade nas áreas rurais, e levar uma assistência de desenvolvimento mais relevante e 
justa para as comunidades (Charnley e Poe, 2007).  O seu surgimento também coincide com a 
rápida restituição das terras para as comunidades (Agrawal e Gibson, 1999; Stone e d' Andrea, 
2001), de forma que quase um quarto do estado da floresta nos países em desenvolvimento 
atualmente pertence e/ou é controlado pelas comunidades florestais de baixa renda (White e 
Martin, 2002).  Esta tendência global continua, com obstáculos e ritmo mais vagaroso 
(Sunderlin et al., 2005), uma evidência crescente de que o manejo florestal comunitário tem um 
papel importante no limite do desmatamento nos trópicos (Nepstad et al., 2006; Bray et al., 
2008; Ellis e Porter-Bolland, 2008; Porter-Bolland et al., 2011). 
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Apesar de muitos empreendimentos florestais comunitários (EFCs) estarem concentrados na 
produção comercial, eles ainda têm que ter um equilíbrio entre as motivacoes sociais, políticas 
e de renda, por exemplo, a maximização dos trabalhos comparados com os lucros.  Além 
disso, como os EFCs nos trópicos normalmente também operam sob condições de baixo nível 
de treinamento do trabalhador, capital inadequado, direitos proprietários inseguros, acesso e 
informação restritos do mercado, e produção em pequena escala, é inevitável que a viabilidade 
financeira também seja um desafio.  Apesar disso, alguns estudos concluem que os EFCs além 
de viáveis ainda apresentam uma taxa de retorno de 20 a 81% (Torres-Rojo et al., 2005; 
Medina e Pokorny, 2008).  No entanto, estes estudos frequentemente excluíram os custos 
normalmente subsidiados, principalmente a assistência técnica e custo de maquinário (Pinho 
de Sá e de Assis Correa Silva, 2004; Antinori, 2005).  As metodologias inconsistentes, mesmo 
dentro do mesmo estudo (e.g., Antinori, 2005), também dificultam a comparação dos resultados 
do estudo.  Uma notável exceção é um estudo de Medina e Pokorny (2008) realizado paralelo a 
este que incluiu dois dos mesmos EFCs.  Esse estudo usou metodologias consistentes mas, 
por ter um método diferente do nosso, seus resultados também foram diferentes (mais 
detalhado são fornecidos na seção Discussão). 
 
Os empreendimentos florestais comunitários têm um papel importante no manejo florestal 
sustentável na Amazônia brasileira, onde as comunidades controlam quase 60% das florestas 
públicas (SFB e MMA, 2009).  Os EFCs de sucesso podem oferecer múltiplos benefícios para a 
sociedade brasileira, incluindo um padrão de vida mais elevado para as comunidades rurais, 
melhor governança dos recursos naturais e preservação da diversidade biológica.  O manejo 
florestal na Amazônia foi grandemente subsidiado entre meados dos anos 1990s até o final dos 
anos 2000s, mas os subsídios foram reduzidos drasticamente nos últimos anos nesta região e 
em outros locais na América Latina (por exemplo, México, Guatemala). 
 
Apresentamos a viabilidade financeira de três EFCs da Amazônia brasileira usando uma 
metodologia consistente concentrada na contabilidade total dos custos (i.e., incluímos todos os 
custos, mesmo os normalmente subsidiados).  Cada EFC opera há pelo menos dois anos e, 
por isso, cada estudo de caso capta a experiência acumulada de cada EFC em uma curva de 
aprendizado dinâmica, porém pouco compreendida.  Sem nenhuma surpresa, a nossa 
metodologia de contabilidade total dos custos resultou em uma estimativa de menor 
lucratividade do que a maioria dos outros estudos realizados até hoje.  
 
2. Empreendimento florestal comunitário na Amazônia brasileira  
Os projetos de manejo florestal comunitário para produção de madeira no Brasil tiveram início 
em meados dos anos 1990s1.  Em 2000, Amaral e Amaral Neto reportaram 14 projetos-piloto 
deste tipo na Amazônia brasileira oficial.  Em 2006, o número de comunidades que 
apresentaram planos de manejo florestal para extração de madeira na região aumentou 
drasticamente para 176 (IEB, 2006), embora apenas um terço tenha concretizado os planos.  
Vários EFCs piloto receberam apoio financeiro do programa governamental Projeto de Apoio 
ao Manejo Florestal Sustentável na Amazônia (ProManejo) de 1999 a 2007 (ProManejo, 
2006a).2  Este apoio foi baseado na esperança de que o manejo florestal comunitário viesse a 

                                                
1 Embora reconheçamos que o manejo florestal comunitário esteja amplamente implementado 
na região com muitos produtos e serviços florestais, incluindo produtos florestais não 
madeireiros, neste artigo usamos o termo para indicar o manejo para a produção de madeira. 
2 O projeto ProManejo, fundado pelo programa PPG-7 (Programa piloto para a proteção das 
florestas tropicais, financiado pela Alemanha, União Europeia, Reino Unido, Holanda, EUA, 
França, Itália e Rússia) apoiou 17 projetos-piloto de manejo florestal comunitários de 1999 a 
2007 (Promanejo, 2006b).  Os projetos variaram bastante em termos de participantes e tipos de 
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proporcionar um nível de vida mais alto para as comunidades rurais, melhorar a governança 
dos recursos naturais e da preservação da biodiversidade, e gerar fontes de madeira 
produzidas legalmente e de maneira mais ambientalmente sustentável (Amaral e Amaral Neto, 
2000).   
 
Os EFCs da região compartilham dos mesmos desafios, sendo o principal a garantia da posse 
da terra.  Em 2000, 57% dos projetos-piloto EFC operavam em terras sem títulos (Amaral e 
Amaral Neto, 2000).  No entanto, com as áreas de “uso comunitário” chegando a quase 60% da 
floresta pública da Amazônia, e devendo aumentar todos os anos com o governo federal 
distribuindo lotes para concessões industriais e uso comunitário (SFB e MMA, 2009), a posse 
deve ser um menor obstáculo e as comunidades devem ter um papel cada vez mais importante 
no manejo florestal.  Outro desafio tem origem no ciclo de financiamento típico de três anos 
para projetos – após três anos, a maioria dos EFC enfrenta os desafios da primeira colheita e 
venda da madeira.3  Além disso, devido ao tempo limitado para a operação, os atrasos 
burocráticos comuns trouxeram um enorme risco para as comunidades e compradores de 
madeira.  Talvez em decorrência da preocupação com estas condições difíceis, nenhum EFC 
tenha acessado os poucos programas de crédito disponíveis (Amaral e Amaral Neto, 2000; 
observações pessoais), que podem ser uma fonte essencial de capital com o término dos 
subsídios.  Finalmente, os EFCs estão tendo dificuldade em acompanhar o mercado (preços e 
produtos demandados pelo mercado), e os desafios comuns de pequeno volume, baixa 
qualidade dos produtos e isolamento dificultam o acesso aos mercados que pagam preços 
mais altos para madeira de fontes legais.  Alguns EFCs tentaram superar estas dificuldades 
com a colaboração com outros EFCs e/ou empresas, e a participação de sistemas de 
certificação florestal.   
 
Mesmo com estes desafios, a expectativa é que, com o apoio de doadores e o acúmulo de 
experiência e conhecimento, os projetos-piloto possam resultar em EFCs financeiramente 
viáveis após alguns anos.  Até hoje, no entanto, os projetos-piloto têm tido dificuldade para 
receber a aprovação de seus planos de manejo (devido em grande parte aos atrasos 
burocráticos) e isso, por sua vez, atrasa também a colheita e as vendas da madeira.  Os 
projetos-piloto que concluíram as vendas de madeira tiveram dificuldade para competir com as 
operações industriais (com grandes volumes e redes de mercado estabelecidas), e com as 
operações ilegais (cujo baixo custo e domínio do mercado mantêm os preços artificialmente 
mais baixos).  A análise dos lucros dos EFCs tem sido limitada (Amaral e Amaral Neto, 2000; 
Sabogal et al., 2008), e a diferença das metodologias e dos relatórios dificultam uma 
comparação significativa dos poucos estudos existentes.  Com o término do ProManejo em 
2007 e a redução ou término dos subsídios para os projetos-piloto/EFCs brasileiros, devemos 

                                                                                                                                                       
propriedades, de fazendeiros em propriedades particulares individuais, aos seringueiros em 
reservas federais agro-extrativistas, às comunidades ribeirinhas em reservas estaduais de 
desenvolvimento sustentável.  As formas de organização também variaram, incluindo 
associações, grupos de produtores e cooperativas.  A escala da produção variou de 4 a 500 ha 
de colheita anual, com taxas de colheitas de 1 a 15 m3 por ha (ProManejo, 2006a).  Na ocasião 
do nosso estudo, seis solicitaram e adquiriram a certificação do Forest Stewardship Council 
para as suas práticas de manejo florestal (FSC, 2008). 
3 Amaral e Amaral Neto (2000) afirmam que os EFCs precisam de um mínimo de cinco anos de 
financiamento para se estabelecer, devido em parte ao longo atraso da aprovação do plano de 
manejo e às frequentes mudanças dos regulamentos federais e estaduais que resultam no 
atraso das colheitas.  Koury (2007) reportou que o processo de aprovação da ACAF, um dos 
estudos de caso que apresentamos, demorou 17 meses.   
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avaliar a viabilidade financeira e considerar se a renda e os lucros são suficientes para que o 
manejo florestal comunitário torne-se um uso competitivo e interessante da terra.   
 
3. Estudos de casos de empreendimento florestal comunitário  
Dos 16 EFCs nos estados do Acre, Amazonas e Pará que venderam madeira desde 2005 ou 
que estavam prontos para vender no final de 2008, escolhemos três para a nossa análise 
financeira (Figura 1).  Eles foram escolhidos para captar a diversidade da escala, produção e 
localização dos EFCs (Tabela 1).  Embora estes estudos de caso ilustrem a diversidade dos 
EFCs brasileiros, não representam necessariamente todos os EFCs da região.  Além disso, 
embora quiséssemos estudar diversos EFCs, não pudemos implementar um desenho 
experimental verdadeiro.  Por isso, não foi possível isolar inequivocamente o impacto dos 
diversos fatores na lucratividade.  No entanto, baseado na nossa análise e observações 
empíricas, resumimos as condições operacionais que aparentam melhorar ou atrapalhar a 
lucratividade dos casos investigados.   
 
3.1. EFC Ambé 
O manejo florestal da produção de madeira foi implementado pela primeira vez na Floresta 
Nacional de Tapajós de 1999 a 2003, como um experimento apoiado pela Organização 
Internacional de Madeiras Tropicais (ITTO) para determinar se exploração industrial de madeira 
de impacto reduzido na Amazônia poderia ser lucrativa (discutiremos os resultados mais tarde) 
(Caetano Bacha e Estraviz Rodriguez, 2007).  Em 2001, os representantes do ProManejo 
propuseram um projeto de manejo florestal comunitário na floresta nacional (Medina e Pokorny, 
2008).  Em 2005, a COOMFLONA (Cooperativa Mista da Flona Tapajós) foi fundada e iniciou 
as atividades de manejo florestal comunitário sob o patrocínio do “Projeto Ambé” (Medina e 
Pokorny, 2008).  
 
O projeto Ambé tem muitos funcionários e dois escritórios (um na cidade de Santarém e um 
segundo na floresta nacional a 83 km de Santarém).  Muitos trabalhadores temporários 
empregados das comunidades locais receberam treinamento através do estudo anterior da 
ITTO.  O projeto Ambé tinha dois caminhões para transporte do pessoal e dos trabalhadores e 
ainda alugava um trator (D60F), um trator florestal (R-Miller), e um carregador (Clark R-W 20), 
que vieram com os operadores.  Um sistema de licitação fechada foi usado para a venda da 
madeira, e as toras foram vendidas para uma serraria local (na realidade, a única licitante).  
 
3.2. EFC Mamirauá 
O Instituto de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá (IDSM) trabalha com as associações 
comunitárias da Reserva de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá, que constitui 1.124.000 
ha de várzea localizada na confluência dos rios Solimões, Japurá e Auati-Paraná (Pires, 2005).  
A reserva abriga aproximadamente 6.000 residentes que vivem em 63 assentamentos (Pires, 
2005).  O manejo florestal comunitário legal da Reserva teve início com o monitoramento dos 
métodos de extração tradicional e o mapeamento participatório em 1993. Em 1997, foi iniciado 
o trabalho com cinco associações comunitárias (um grupo legalmente registrado de membros 
da comunidade), e em 2008, 30 associações participaram com sua própria área de manejo 
florestal.  As associações tinham experiências diversas com a extração da madeira, com alguns 
dos residentes mais antigos tendo experiência direta ou conhecimento secundário como filhos 
de madeireiros, enquanto outros não tinham nenhuma experiência.  
 
O IDSM empregou um engenheiro florestal e diversos técnicos para oferecer treinamento e 
assistência técnica e de comercialização. Os recursos foram obtidos com várias subvenções.  
Normalmente, após a conclusão do inventário da floresta, os representantes das associações 
se reuniram com os compradores de madeira (mayormente intermediários da capital Manaus) 
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para estabelecer os preços mínimos e negociar coletivamente a venda da madeira.  Todos os 
anos, com o início da cheia do rio (de quatro a cinco meses após o recebimento da entrada do 
comprador), os membros das associações começaram a derrubar as árvores.  As associações 
com acesso à serraria portátil (quatro na ocasião do estudo usavam uma Lucas Mill 827) 
também produziram pranchas e outros produtos de serraria.  Quando o rio estava cheio, 
canoas a motor e trabalho manual eram usados para transportar as toras e os produtos de 
serraria nas correntes, levá-los flutuando para os lagos e montar balsas de toras (jangadas).  
Os compradores então levavam as balsas por água até Manaus para o processamento.   
 
3.3. EFC ACAF (Associação Comunitária, Agrícola e de Extratores de Produtos da Floresta) 
A ACAF (Associação Comunitária, Agrícola e de Extratores de Produtos da Floresta) foi criada 
pela IMAFLORA (uma organização brasileira de certificação de floresta) e pelo governo 
municipal de Boa Vista do Ramos como um projeto-piloto para reduzir o impacto da extração 
da madeira, desenvolvimento comunitário e como um teste da certificação florestal de EFCs 
(Koury, 2007).  O município está localizado em um afluente do Rio Amazonas a 367 km rio 
abaixo de Manaus.   
 
A ACAF foi fundada em 1999 com 28 membros de três comunidades.  De 1999 a 2004, a 
ACAF realizou 10 pequenas colheitas (i.e., várias colheitas ao ano na mesma unidade de 
colheita respeitando o limite de volume) dentro de uma concessão madeireira municipal.  As 
primeiras duas unidades de colheita anual foram de 50 ha, e depois aumentaram para 80 ha.  
Em 2005, a ACAF obteve o certificado do Forest Stewardship Council  (FSC).  A ACAF tinha 
duas motosserras, uma serraria portátil (Lucas Mill 827), um mini-trator (Agralle 4100) com 
carrinho, e um barco com motor de 114 hp (Koury, 2007). Em 2006, 12 membros da ACAF 
resolveram trabalhar no gerenciamento da madeira e outros membros da comunidade foram 
contratados para atender as necessidades de trabalho.  A ACAF recebeu assistência técnica 
gratuita de um engenheiro florestal e de um técnico florestal.   
 
No EFC ACAF, as árvores normalmente eram derrubadas na floresta e cortadas in situ em uma 
serraria portátil.  As pranchas eram transportadas por um carrinho puxado por trator até o porto 
no rio (uma média de 3 km), e depois por barco até a comunidade e, finalmente, enviadas por 
barco comercial para o comprador.  A ACAF negociou duas vendas de toras em 2006 para 
compradores que queriam madeira certificada FSC.   
 
 
4. Métodos 
Foram usados métodos participatórios e observacionais na coleta dos dados de custo e de 
receita da produção no ano da colheita da madeira.   A coleta de dados foi estruturada para 
que a análise pudesse ser realizada com planilhas computadorizadas dentro de uma base de 
trabalho consistente, permitindo uma comparação significativa de todos os estudos de casos.4 
 
4.1. Coleta de dados 
Os dados de campo do estudo de caso da ACAF foram coletados entre março de 2006 e 
fevereiro de 2007 (Koury, 2007).  Os dados foram retirados das folhas de monitoramento de 
insumos e produção, observação e recibos do dinheiro recebido.  Além disso, os principais 

                                                
4 Embora o programa de gestão de dados RILSIM comumente usado tenha sido desenhado para facilitar 

a coleta e a análise dos dados das operações de florestas tropicais industriais (veja 
http://www.blueoxforestry.com/RILSIM/), ele não foi usado neste estudo porque os requisitos e as 
suposições dos dados não eram adequados para os modelos EFC. 
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informantes foram entrevistados para identificar os problemas enfrentados pela Associação 
durante a produção e marketing de produtos de madeira. 
 
Os dados dos casos Ambé e Mamirauá foram coletados entre novembro de 2007 e fevereiro de 
2008, baseados em uma base de trabalho de pesquisa participatória com as equipes de cada 
EFC.  A base de trabalho foi estruturada com workshops que combinaram treinamento de 
cálculo básico de custo e lucros da produção de madeira com a coleta e a análise de dados. 
 
4.1.1. Categorias de custo 
Os dados dos custos foram organizados por atividade (Tabela 2) e categorias de insumos (mão 
de obra, maquinário/equipamento e materiais/serviços).  Os custos de insumo omitidos na 
Tabela 2 (por exemplo, negociações de vendas) foram subsumidos sob outras categorias de 
custos (por exemplo, administração) ou não incorridos no modelo de produção do EFC em 
particular (por exemplo, tratores florestais e transporte para o EFC Mamirauá).5  Todos os 
custos variáveis e fixos associados com cada atividade foram incluídos nas análises (até 
mesmo quando normalmente subsidiados), e o período analítico foi um ano operacional ou o 
ciclo da colheita (abrangendo dois anos civis).  Sempre que possível, os custos foram 
baseados nos dados monitorados em campo.  Por outro lado, foram usadas estimativas 
conservadoras das taxas de produção e de custos baseadas na opinião especializada dos 
engenheiros e técnicos florestais do EFC.   
 
4.1.2. Receita com a madeira 
A receita com a produção de madeira foi computada com os dados da venda da madeira da 
Ambé e da ACAF.  Na Mamirauá, a estimativa da receita com a produção de madeira foi 
baseada no volume médio da colheita por classe de valor da madeira de 2000 a 2006, e com 
os preços de 2008. 
 
4.2. Análise de EFC  
Foi desenvolvido um cenário de produção de um ano para cada EFC usando a melhor 
informação disponível.  Estes cenários foram desenvolvidos para incluir todos os custos e servir 
asi como referências para empresas florestais de tamanho pequeno e médio, algumas das 
quais estão pagando pela assistência técnica e administrativa (por exemplo, ejidos no México, 
associações no sul da Alemanha) (por exemplo, veja Stoian e Donovan, 2008; Lutze, 2010).  
Apesar disso, sabemos que estes cenários em particular não são grandes representantes dos 
EFCs de todo o mundo.  Embora os custos e a produção possam variar a cada ano, e a 
eficácia técnica e econômica dos EFCs possam aumentar ao longo do tempo com a 
experiência, não tentamos abordar estas fontes de variantes durante a análise de um ano.      
 
4.2.1. Cenários de produção 
Na Ambé, a análise apresentada aqui foi baseada em uma produção de 300 ha (Tabela 1) no 
segundo ano do EFC (2007-2008).  Este ano de produção foi escolhido porque não havia 
dados de monitoramento disponíveis, e com a suposição de que se tornariam mais indicadores 
da viabilidade financeira com o aumento da eficácia da operação e dos níveis das colheitas.   A 
área de colheita de 300 ha é maior que a área inicial de 2007 (100 ha), e menor que a área 
projetada para 2009 (500 ha).  A intensidade da colheita de 2007-2008 foi de 12,2 m3 ha-1.   
 

                                                
5 Nos três estudos de casos, o maquinário e o equipamento foram comprados com fundos doados 

(embora a Ambé tenha alugado o maquinário pesado necessário).  O material e os suprimentos foram 
comprados com as entradas dadas pelos compradores.  Todos estes custos foram computados nos 
EFCs deste estudo.   
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O cenário do EFC Mamirauá foi baseado nos dados da produção de toras de todas as 
associações entre 2000 e 2006, e nos dados de um ano do corte com a serraria portátil.6   
Embora os níveis de produção por associação possam variar em cada ano, supomos que a 
produção foi relativamente estável durante este mesmo período.  Em média, as associações de 
Mamirauá colheram 17 m3 ha-1 em uma área aproximada de 18 ha, da qual 93 m3 foi vendida 
como toras, e 97m3 como pranchas.  As associações de Mamirauá normalmente não 
mantinham registros de monitoramento dos custos e, por isso, a equipe do IDSM combinou as 
discussões com os membros da associação com a sua própria observação para fazer uma 
estimativa dos parâmetros da produtividade e dos custos.    
 
No EFC ACAF, foram usados os dados do monitoramento de 2006 das vendas de pranchas.7  
Este é o único ano cujos dados de produção estão disponíveis.  Foi calculado a média dos 
parâmetros de custo e de produção de cada colheita na criação de um cenário de 1,3 m3 ha-1 
de colheita em 40 ha, usados para produzir 20 m3 de pranchas.8 
 
4.2.2. Mão de obra temporário  
Cada EFC usou um método diferente para computar o custo do mão de obra dos trabalhadores 
temporários.  O EFC Ambé pagava salários mensais, o EFC Mamirauá somente desembolsava 
lucros, e o EFC ACAF pagava uma remuneração diária.  Para facilitar a comparação, foi 
calculada uma remuneração diária para cada EFC, da seguinte forma: na Ambé, foi calculada 
uma remuneração diária média para cada líder de equipe e outros trabalhadores (salário 
mensal dividido por um mês de trabalho de 25 dias); na Mamirauá, foi usada a remuneração 
diária mínima da região; e na ACAF, foram usadas taxas de remunerações diárias reais dos 
membros da associação e não membros.  Finalmente, o custo do trabalho total foi baseado nos 
dias (não meses ou semanas) trabalhados reais ou estimados.9 
 
4.2.3. Maquinário/equipamento e materiais/serviços   
Os gastos com maquinário/equipamento (por exemplo, capacetes, motosserras) e 
materiais/serviços (por exemplo, gasolina, manutenção) foram estimados na maioria dos itens 
pois estes custos não foram documentados frequentemente.  Primeiro, as quantidades dos 
itens necessários por atividade foram estimadas.  Segundo, a quantidade total dos itens 
necessários para o ciclo da colheita foi calculada.10   E, finalmente, o custo de cada item foi 
registrado de acordo com os recibos ou estimativas do pessoal que auxiliava os EFCs. 

                                                
6 Os parâmetros de produção para a conversão de toras em pranchas foram baseados na observação 
feita pela equipe da IDSM em campo.  A taxa de conversão usada para Mamirauá foi de 45% (i.e., 2,2 
m3 de toras = 1 m3 de pranchas).  A média diária de produção foi de 3,0 m3 de pranchas. 
7
 Durante o período do nosso estudo, a ACAF, impossibilitada de encontrar um comprador para todo o 

seu volume aprovado antes do período de colheita, aceitou dois pedidos em ocasiões diferentes, 
resultando em duas pequenas colheitas.   
8 Os parâmetros de produção para a conversão de toras para pranchas foram baseados na observação 

em campo.  A taxa de conversão usada para ACAF foi de 39% (i.e., 2,6 m3 de toras = 1 m3 de pranchas).  
A média diária de produção foi de 1,2 m3 de pranchas (Koury, 2007). 
9 No EFC Ambé, o custo total do trabalho indica o fato de que, durante vários dias, não houve trabalho 

devido a problemas com o tempo e/ou maquinário e, por isso, os custos não incluíram estes dias. 
10 Os cálculos foram baseados nas atividades simultâneas e não simultâneas.  No EFC Ambé, várias 
equipes de trabalho implementaram atividades simultâneas diferentes, e cada equipe precisava do seu 
próprio equipamento e materiais.  Por isso, a quantidade de equipamentos e materiais necessária por 
atividade foi a soma das equipes de trabalho.  Nos EFCs Mamirauá e ACAF, uma pequena equipe 
implementou todas as atividades em sequência, por isso, foi necessário apenas um conjunto de 
equipamentos.  E, finalmente, o custo de cada item foi registrado de acordo com os recibos ou 
estimativas do pessoal que auxiliava os EFCs. 
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No EFC Mamirauá, a serraria portátil foi compartilhada com quatro associações.  Por isso, para 
a criação de um EFC representativo, o custo total da serraria portátil foi dividido por quatro.    
 
4.2.4. Assistência técnica e administração    
Para contabilizar totalmente todos os custos, foram incluídas estimativas dos custos de 
assistência técnica e administrativos em cada análise.  O EFC Ambé recebeu assistência 
técnica de um engenheiro florestal e um técnico florestal em tempo integral.  Os salários 
também foram incluídos no conjunto do pessoal temporário e permanente associados com a 
administração das atividades florestais da cooperativa (sete funcionários), da liderança da 
cooperativa (cinco funcionários), dois motoristas e dois cozinheiros.   
 
O EFC Mamirauá recebeu assistência técnica de um coordenador em tempo integral, técnico 
florestal, pesquisador, assistente do pesquisador e um especialista de contato com a 
comunidade.  Os custos auxiliares incluíram diversos funcionários temporários como 
consultores, cozinheiros e condutores de barcos.   Como estes custos de assistência técnica e 
administrativa da IDSM abrangeram os custos de todas as associações florestais da reserva 
(30 associações), o custo total foi dividido por 30 na estimativa de custo de um único EFC.   
 
O EFC ACAF recebeu assistência técnica sem custo para o EFC por um engenheiro florestal 
em um técnico florestal.  Para refletir o valor dos serviços prestados por este pessoal, parte dos 
custos com salário foi incluído na análise.11 
 
4.2.5. Taxas, impostos, juros e depreciação   
Foram incorridos diversos tipos de taxas.  Incluindo as taxas de registro anual das associações 
e as taxas de planejamento operacional anual.  No entanto, não foram cobradas taxas de 
cortes ou royalties (i.e., custo da madeira em pé) devido ao fato de que estes empreendimentos 
comunitarios não precisam pagar tais taxas sobre terra de propriedade pública. 
 
Nos EFCs Ambé e Mamirauá, supomos que as empresas de compra de produtos de madeira 
pagaram impostos estaduais sobre a venda (ICMS), conforme nos anos anteriores.  No 
entanto, o EFC ACAF pagou uma taxa de fora do estado de 12% para uma venda e uma taxa 
interestadual de 17% para outra venda -- usamos uma taxa média de 14,5%.   
 
Nenhum desses EFCs estudados receberam empréstimos com juros - por isso, o custo do 
dinheiro não foi incluído nos cálculos.  No entanto, como análise adicional, calculamos o valor 
do capital de giro necessário durante um ano, e adicionamos uma taxa de juros anual de 5% ao 
custo do capital neste cenário.   
 
Um grande problema da análise de custo foi a determinação de uma taxa de depreciação 
relevante.  A condição operacional do equipamento usado pelos EFCs tropicais – como 
umidade elevada, infraestrutura de armazenagem inadequada e disponibilidade limitada da 
habilidade de manutenção e de peças de reposição - geralmente não condutoras para uma 
vida produtiva ideal.  Além disso, pouco se sabe sobre a vida útil do equipamento, tal como 

                                                
11 Supomos que o engenheiro e o técnico florestal contribuíram com 20% e 50% do seu tempo, 
respectivamente, para o EFC ACAF.   
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motosserras ou serrarias portáteis, usadas pelas EFCs.  Por isso, foi necessário simplificar e 
modificar a fórmula padrão para o cálculo da depreciação.12   
 
A primeira modificação foi, para grande parte do equipamento, excluir o valor de revenda da 
fórmula baseada na suposição de que o equipamento era usado até não funcionar mais.13  
Segundo, a vida útil foi especificada como o número de ciclos de colheitas nos quais o ativo 
deveria permanecer produtivo (e não como o número de horas que o ativo poderia ser usado 
de acordo com as estimativas de produtividade dos fabricantes), de acordo com a estimativa do 
pessoal baseada na experiência de campo com seus respectivos EFCs.  As estimativas 
resultantes foram mais conservadoras do que as estimativas de vida útil fornecidas pelos 
fabricantes dos equipamentos.   
 
Usamos a seguinte equação para determinar o valor depreciado do maquinário/equipamento: 
 

    
       

  
             (1) 

 
onde Di  é o valor da depreciação anual, Pi é o preço, Qi é a quantidade, Li  é a vida útil 
estimada baseada no número de ciclos de colheitas anuais, e i é o índice do 
maquinário/equipamento específico.  Para calcular o valor da depreciação de cada item por 
atividade (Dij), o valor da depreciação do item é multiplicado pela razão de dias nos quais o 
item i foi usado na atividade j (aij) dividido pelo total de dias nos quais o item i foi usado em 
todas as atividades em um ciclo de colheita anual (bi): 
 

          
   

  
            (2) 

 
Depois, a seguinte equação foi usada para calcular o custo total da depreciação por atividade 
(Dj) de todo o maquinário ou equipamento (i) usado na atividade (j): 
 
    ∑    

 
                (3) 

 
onde j é o índice da atividade, e n é o número total dos itens do equipamento ou do maquinário 
usados na atividade j.14   
 
4.2.6. Taxa de retorno  
O Custo total (CT) foi calculado com a soma de todos os custos variáveis e fixos por categoria 
de custo e atividade. A Receita total (RT) foi calculada com a soma da receita por classe de 
valor da madeira (alta, média e baixa) por produto.  A taxa aritmética do retorno reflete o valor 

                                                
12

 A depreciação por hora ou por unidade de produção normalmente é calculada com a subtração do 
valor de revenda do preço de um ativo, e divisão da diferença pelo número total de horas que pode ser 
usado ou pelas unidades produzidas durante a sua vida útil.  Sendo assim, o custo da depreciação 
dentro de um determinado ano é calculado multiplicando-se o custo por hora ou custo por unidade pelo 
número de horas trabalhadas ou unidades produzidas em um determinado ano.  Estes custos 
normalmente são ajustados para os cálculos com o valor atual; no nosso estudo não ajustamos os 
custos. 
13

 A única exceção da regra foram os dois veículos usados pelo EFC Ambé cujas peças poderiam ser 
vendidas a uma taxa de 10% do valor total em uma cidade vizinha. 
14

 Pelo fato da ACAF ter realizado duas colheitas cada com 20 m3 de tábuas em um ano, calculamos a 
média das despesas operacionais dividindo pela metade o total de custos de depreciação anual com 
maquinário e equipamento e o total de custos com materiais e serviços. 
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do lucro sobre um investimento inicial e foi calculada como a proporção da receita líquida (RT - 
CT) com o custo total.  Nos EFCs ACAF e Ambé, os valores em reais (R$) foram ajustados 
para a inflação de 2008. Depois, os valores dos três casos foram convertidos em dólares ($) 
com a taxa de câmbio média do mês de fevereiro de 2008 (os dados do EFC de Mamirauá 
foram coletados em fevereiro de 2008).  
 
 
5. Resultados  
 
5.1. Custos 
Os custos administrativos, incluindo as taxas de assistência técnicas e de licenciamento, foram 
os gastos mais altos dos EFCs de Ambé e ACAF, e o segundo do EFC de Mamirauá (Tabela 3, 
Figura 2).  O destaque do EFC de Ambé foi o fato dos custos administrativos terem 
representado 73% do custo total.  O custo de mão de obra associada com a administração 
(principalmente assistência técnica) representou grande parte do custo total: 30% para Ambé, 
19% para Mamirauá e 18% para ACAF.15,16  O custo do processamento foi o maior gasto do 
EFC de Mamirauá (44% do custo total) e o segundo maior gasto do EFC de ACAF (20% do 
custo total).  No geral, o EFC de Mamirauá teve o custo de produção de tora e de prancha mais 
baixo por unidade (Figura 3).   
 
A alocação de custos entre mão de obra, maquinário e materiais foi semelhante nos três casos 
estudados (Figura 4).  Apesar disso, uma diferença notável foi o fato do EFC de Ambé ter pago 
taxas de aluguel de maquinário/equipamento de grande porte (e.g., trator florestal), e as duas 
outras operações terem pago o valor anual depreciado do seu maquinário/equipamento.   
 
5.2. Receita 
A receita variou de acordo com os preços recebidos e o volume vendido (Tabela 4, Figura 5).  
Os preços dos produtos variavam primeiro de acordo com o tipo de floresta (terra firme vs. 
varzea) e depois por espécie, que foi dividida em três classes de valor.  As espécies de terra 
firme receberam preços maiores do que as espécies de varzea em todas as classes de valor.  
A certificação também afetou positivamente o preço que a ACAF recebeu por suas pranchas. 
 
5.3. Lucro, taxa de retorno e rendimento do trabalho  
Ambé e Mamirauá foram empreendimentos de lucro com taxas de retorno de 12% e 2%, 
respectivamente, enquanto a taxa de retorno da ACAF foi de -48% (Figura 6, Tabela 5).  A 
Ambé e a ACAF tiveram produtos cujo custo médio de produção foi maior do que o preço 
recebido (Figuras 3 e 5).  Em Ambé, o preço da tora classe 3 de $58 m-3 foi muito mais baixo 
do que o custo da produção das toras, $91 m-3.  Na ACAF, o custo da produção de pranchas 
($1.023 m-3) foi 76% mais alto do que o preço mais alto recebido pelas pranchas ($581 m-3). 
 
Além do lucro, o rendimento do trabalho gerado foi um benefício substancial para os EFCs 
participantes.  No cenário do EFC de Mamirauá, a produção de toras gerou 32 dias de trabalho 
por pessoa e a serração gerou outros 33 dias de trabalho por pessoa em três meses, trazendo 
uma receita total média por trabalhador de $688. No EFC de Ambé, a receita média total real 
por trabalhador foi muito mais alta: $2.307,00 – $3.460,00 durante oito meses (dependendo do 
tipo de trabalho).  Na ACAF, com o custo operacional total coberto pelos subsídios, os 

                                                
15

 O custo de mão de obra associada com a administração do EFC de Ambé incluiu onze líderes da 
Cooperativa que receberam um salário durante 12 ou 7 meses. 
16

 É comum os estudos da viabilidade financeira do EFCs excluírem os custos administrativos, que 
normalmente são subsidiados e, por conseguinte fornecem resultados incompletos.   
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trabalhadores receberam uma média total de $175 por 15 dias durante dois meses 
(remuneração diária dependeu de filiação na ACAF e os dias trabalhados por pessoa 
variaram).17 
 
 
6. Discussão  
O resultado de que dois dos três EFCs estudados tiveram colheitas anuais lucrativas indica que 
o manejo florestal comunitário de longo prazo pode ser financeiramente viável diante de certas 
condições.  No entanto, a lucratividade desses dois EFC parece ser bem frágil, e o uso de uma 
escala de tempo de um ano limitou o nosso estudo.  Em Mamirauá, a queda do número de 
associados para dividir os custos de serviço técnico e/ou da serraria portátil pode afetar a 
viabilidade do modelo.  Em Ambé, se os salários mensais dos trabalhadores temporários 
fossem incluídos, ao invés de remuneração baseada nos dias trabalhados, a lucratividade da 
operação cairia para -10%.  No entanto, prevemos que com a Ambé aumentando 
simultaneamente o tamanho da unidade da colheita (de 300 para 1.000 ha), o volume total da 
colheita e a eficiência da produção, o custo fixo por m3 deve cair e a lucratividade aumentar, 
mesmo com o pagamento de salários mensais.  A ACAF, em comparação, irá precisar de um 
grande aumento no volume de produtos e na eficiência da produção para enfrentar os altos 
custos fixos, principalmente do maquinário.18  Finalmente, todos os três estudos de casos 
precisarão de novos subsídios ou de melhor acesso ao crédito para continuar suas operações, 
pois as entradas recebidas dos compradores não são suficientes para cobrir os custos fixos 
dos salários e equipamento. 
 
6.1. Que fatores tornam a produção madeireira comunitária tão cara? 
Os custos administrativos, incluindo o de assistência técnica e treinamento, foram os maiores 
gastos da Ambé e da ACAF, e o segundo maior gasto da Mamirauá.  Enquanto, a Lei das 
Florestas Públicas (LFP, Lei 11.284) do Brasil simplificou as exigências do plano de manejo 
das operações de pequena escala, a preparação e o processamento dos documentos ainda 
exigem muita assistência técnica, e o treinamento da extração de madeira de baixo impacto e 
outras técnicas é bem caro.  Estes custos fixos podem ser mais administráveis para a Ambé e 
a ACAF se divididos por um maior volume de produtos, ou entre diversos EFCs, especialmente 
onde vários EFCs operarem em grupos como no caso da Mamirauá 
 
O EFC de Mamirauá, apesar das suas pobres economias de escala, conseguiu manter o custo 
da produção por unidade relativamente baixo.  O custo médio da Mamirauá por metro cúbico 
de toras produzidas foi de aproximadamente um quarto ($24 m-3) do custo do EFC de Ambé 
($91 m-3), quem operou na escala industrial, devido à divisão por Mamirauá dos custos da 
assistência técnica com outros associados da Reserva e o uso de transporte manual das toras 
por água.  Da mesma forma, o custo por metro cúbico para a produção de pranchas do EFC de 
Mamirauá ($112 m-3) foi quase um décimo do custo da ACAF ($1.023 m-3), a outra operação de 
pequena escala.  Fatores que afetaram os custos mais altos da ACAF foram: volume mais 

                                                
17 O rendimento do trabalho calculado nos estudos de casos ultrapassou o mínimo nacional de 2007 de 
$219/mês (R$380) ou $9,95/dia (baseado em um mês de trabalho de 22 dias). Além disso, em áreas 
florestais isoladas não é comum que os trabalhadores recebam o valor total do salário mínimo. A Ambé 
pagou aos seus trabalhadores um salário mensal de 32% a 98% maior, e a Mamirauá e a ACAF, 
respectivamente, pagaram uma remuneração diária de 5% a 84% maior que o mínimo (embora a ACAF 
tenha pago aos não filiados 8% menos).   
18 A ACAF poderia compensar o custo da depreciação do seu maquinário (i.e., barco, trator) com o seu 
aluguel. 
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baixo de colheita, menor eficácia na produção e maior necessidade de maquinário caro (Figura 
4).  
 
O processamento das toras em pranchas foi responsável por grande parte do total dos gastos 
dos EFCs de Mamirauá e de ACAF.  Em Mamirauá, a diferença de $60 m-3 na receita com a 
venda de um metro cúbico de pranchas vs. o volume equivalente de toras ultrapassou 
ligeiramente o custo de processamento de $59 m-3 .  No entanto, o processamento triplicou o 
valor pago de remuneração diária.  Na ACAF, em comparação, a diferença de $136 m-3 na 
receita com a venda de um metro cúbico de pranchas vs. o volume equivalente de toras é 
muito menor do que o custo de processamento de $200 m-3 .19   
 
A taxa do processamento também afetou o custo, e a baixa produtividade por dia resultou em 
um alto custo de mão de obra.  A produtividade média das serrarias portáteis Lucas Mill 
utilizados nos EFCs estudados é de 2 a 8 m3 de pranchas por dia, dependendo do tamanho 
das árvores (com uma produção diária mais alta das árvores maiores) (Andreas Nagl, 
comunicação pessoal).  O EFC de Mamirauá processou aproximadamente 3 m3 de pranchas 
por dia, e a ACAF processou metade – as duas na parte inferior da faixa.  A eficiência do 
processamento de Mamirauá também foi maior do que a da ACAF (2,2 m3 vs. 2,6 m3 de toras 
para 1 m3 de pranchas). 

 
O imposto sobre a venda (ICMS) foi oneroso para a ACAF (os compradores pagaram por este 
custo para os outros dois EFCs estudados).  A estrutura dos impostos (17% nas vendas locais 
e 12% para as vendas fora do estado) favorece os produtores maiores com melhor acesso ao 
mercado.   

 
6.2. Que fatores afetaram a receita e o lucro? 
Os preços variam muito entre as especies dentro e entre tipos de floresta, e até mesmo para as 
mesmas espécies em estados diferentes (Lentini et al., 2005) (não existiu muita sobreposição 
das espécies vendidas nos nossos casos) (Tabela 4; Tabela A.1).  A diferença dos preços das 
toras classe 2 de Ambé e Mamirauá ($105 m-3 vs. $26 m-3, respectivamente) e os preços da 
prancha classe 1 da ACAF e da Mamirauá ($581 m-3 vs. $112 m-3, respectivamente) foi devido 
àos altos preços do mercado das espécies de terra firme com relação às espécies de varzea, e 
a certificação da ACAF.  Embora o pessoal do IDSM atribuísse os preços mais baixos da 
madeira de varzea à falta de conhecimento comercial dessas espécies, Arima e Veríssimo 
(2002) citaram a abundância dos recursos de madeira de varzea e os altos custos do 
transporte para as instalações de processamento.   
 
O valor adicionado com o processamento também refletiu nos preços que os EFCs receberam.  
O preço das pranchas classe 1 de Mamirauá foi 2,7 mais alto do que as toras da classe 1.  No 
entanto, conforme mencionado acima, devido ao pequeno volume de produção e o baixo nível 
de eficiência, o diferencial de preço do valor adicional vs. o custo das pranchas processadas foi 
pequeno na Mamirauá e não suficiente para a ACAF.  Apesar disso, podemos argumentar que 
a remuneração diária adicional gerada com o processamento é um motivo suficiente para o 
subsídio do processamento, ou pelo menos dar continuidade ao treinamento para aumentar a 
eficiência e a viabilidade do processamento.  Gretzinger (1998), por exemplo, concluiu que um 
EFC da Reserva da Biosfera Maia aumentou a lucratividade com o uso de serrarias portáteis 
para o processamento. 

                                                
19

 No entanto, o modelo de produção da ACAF exigiu o processamento das pranchas para que fossem 
transportadas para a beira do rio com um trator e um vagão agricultural.  As toras eram grandes de mais 
para o mini-trator.   
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Embora todos os três EFCs tenham citado os preços baixos como um problema, em geral, eles 
obtiveram preços muitos mais altos do que a média estadual recentemente reportada (Lentini et 
al., 2005) e dos preços domésticos reportados pelo ITTO para algumas espécies (ITTO, 2008), 
talvez pelo seu status legal e/ou estratégias de comercialização inovadoras.  O EFC de Ambé 
usou um sistema ainda não comun no setor de licitação fechado (exigido nas florestas 
nacionais), o qual tem o objetivo de incentivar preços mais altos.  No entanto, as regras para a 
participação no sistema de licitação (por exemplo, sem dívidas com impostos ou de 
empréstimos) podem ter excluído alguns compradores em potencial, com apenas uma oferta 
recebida.  As associações da Mamirauá determinaram os preços mínimos e negociaram 
vendas conjuntas com os compradores e os preços aumentaram constantemente (Kibler, 
2008).  A ACAF usou sua associação do grupo de produtores certificados para acessar o 
mercado nacional e negociar melhores preços.  Estes EFCs podem se beneficiar com relatórios 
de preços locais; os dados de algumas espécies estão disponíveis no Pará e em São Paulo 
(CEPEA, 2009), mas fornecem uma referência limitada para EFCs isolados. 
 
A localização provavelmente afetou as vendas.  O EFC de Ambé tem a vantagem de estar 
próximo de uma grande cidade e de ter bom acesso às estradas e rios.  Em comparação, os 
EFCs da Reserva de Mamirauá estão a uma média de cinco horas de distância por barco da 
cidade mais próxima e bem distante do mercado mais próximo. A ACAF também está bem 
distante dos principais mercados.  Além disso, a forte presença governamental perto de Ambé 
e de Mamirauá talvez incentivou a compra da madeira produzida legalmente.  Por outro lado, 
Koury (2007) reportou que os membros da ACAF sentiram não haver supervisão e controle 
governamental, e que uma grande quantidade de madeira barata e ilegal na região eram os 
grandes desafios da comercialização. 
 
A Receita total poderia ser muito mais alta se os EFCs tivessem colhido os volumes totais 
aprovados.  A Ambé colheu 91% do seu volume aprovado.  A ACAF colheu apenas 8% do 
volume aprovado por hectare (2,6 de 29,5 m3), devido aos longos atrasos do processo de 
aprovação e à dificuldade de encontrar compradores para o seu volume relativamente 
pequeno.  As duas colheitas pequenas da ACAF foram mais caras e menos eficientes do que 
uma única colheita poderia ser, embora isso reduzisse o risco e talvez até o desperdício.  A 
ACAF teria que aumentar a produção de pranchas em 215% em uma colheita (supondo a 
mesma eficácia e índice de produtividade) para não ter prejuízo (Figura 7).  No caso de 
Mamirauá, os fatores naturais (nível baixo do rio) e humanos (deficiência do trabalho) 
resultaram em metade das colheitas do volume aprovado, mesmo quanto o contrato com os 
compradores exigia o volume total.  Medina e Pokorny (2008) concluíram que, comparado com 
as operações industriais, os EFCs de pequena e grande escala da Amazônia foram 75% e 25% 
menos produtivos, respectivamente.  Eles associaram este resultado com a preferência geral 
dos participantes do EFC de maior renda com o trabalho e não com lucros, valor elevado ao 
tempo livre, e envolvimento em outras atividades produtivas importantes, como a agricultura.  
Além disso, com as árvores em pé na floresta os EFCs podem obter mais valor nas colheitas 
futuras, principalmente com a melhora das habilidades administrativas, técnicas e comerciais.  
 
6.3. Como estes estudos de caso se comparam com outros estudos de empreendimentos 
florestais comunitários? 
Em um estudo independente de EFCs do Brasil, Medina e Pokorny (2008) obtiveram resultados 
semelhantes no EFC da ACAF.  No caso de Ambé, por exemplo, a taxa de retorno era muito 
mais alta do que a apresentada aqui (Tabela 6).  Na análise, o custo médio de uma unidade de 
colheita de 100 ha foi escalonado para 1.000 ha (a área total prevista para 2010), e nós 
usamos os custos reais, na medida do possível, em uma colheita de 300 ha.  Aparentemente 
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as economias de escala prevista para uma colheita de 1.000 ha não se materializaram com 
uma escala de 300 ha.  Em Mamirauá, eles estudaram dois casos diferentes de produção de 
toras e de pranchas, e concluíram que apenas as toras apresentaram lucro.  A estimativa de 
renda deles com a venda de pranchas contava com um volume de produção menor do que 
usamos e, por isso, não cobria os custos mais altos com maquinário e trabalho do 
processamento primário (por exemplo, custos fixos mais altos, Tabela 6).   
 
A lucratividade e a taxa de retorno do investimento do EFC de Ambé, reportado aqui, foi inferior 
do que a do experimento ITTO industrial (36%), realizado entre 1999 e 2003 (Caetano Bacha e 
Estraviz Rodriguez, 2007).  Os dois projetos foram executados na Floresta Nacional de 
Tapajós, por isso o tipo de floresta, estoque e acesso ao mercado eram bem semelhantes.  A 
maior lucratividade do experimento de ITTO provavelmente é resultado da maior escala de 
produção e o maior nível de experiência dos trabalhadores.   
 
Pedro Peixoto, outro EFC de pequena escala no Brasil que produzia pranchas com uma 
serraria portátil, apresentou uma taxa de retorno de 63% (Tabela 6) (Pinho de Sá e de Assis 
Correa Silva, 2004).  No entanto, não ficou claro se todos os custos de assistência técnica, 
incluindo custos de transporte (por exemplo, veículos, combustível) e infraestrutura ( por 
exemplo, computadores), foram incluídos na análise.  Outros estudos de EFCs no México, 
Guatemala e Camarões indicaram lucratividade em diversos produtos (Tabela 6).  No entanto, 
a exclusão de grandes custos em potencial (por exemplo, administração e depreciação do 
maquinário, os custos mais altos dos nossos casos) e a diferença dos métodos contábeis dos 
custos dificulta a comparação destes resultados e as conclusões.20  A falta de contabilidade de 
todos os custos pode resultar em alguns EFCs apresentarem viabilidade financeira quando, na 
realidade, o resultado é tendencioso.  As taxas de retorno que apresentamos (baseadas na 
contabilidade total dos custos) são mais modestas do que a maioria apresentada na literatura.  
No entanto, estes casos indicam que os empreendimentos florestais comunitários estão 
operando com o auxílio de subsídios, manejando florestas, produzindo produtos de madeira e 
gerando oportunidades locais raras de remuneração e lucros para as populações locais.   
 
6.4. Inovações e limitações metodológicas 
O método de pesquisa participatória usado neste estudo combina os dados coletados com a 
análise com treinamento, permitindo ao pessoal dos EFCs de Ambé e de Mamirauá contribuir 
efetivamente com sua expertise, garantindo a maior precisão dos dados e dos resultados e 
facilitando a discussão valiosa das conclusões.  Este treinamento também preparou o pessoal 
para monitorar e avaliar continuadamente os custos e as receitas.   
 
Os procedimentos usados neste estudo também mostraram limitações a serem tratadas em 
pesquisas futuras.  Primeiro, a nossa análise foi baseada em um único ano de operação.  Não 
somente os custos e a receita variam anualmente - refletem as diferenças dos fatores biofísicos 
como clima e tipos de madeira – mas também a eficiência técnica e econômica dos EFCs são 
previstas para aumentar com o tempo à medida que aumenta a experiência com a produção (a 
qual poderia diminuir o mão de obra e os custos com maquinário).  Por outro lado, a análise 
mostrada aqui foi baseada nas primeiras colheitas da madeira em pé, como na maioria dos 
estudos de colheita de madeira tropical (Boltz et al., 2003).  É pouco provável que as futuras 
colheitas das mesmas florestas produzam taxas de retorno semelhantes devido à taxa de 
crescimento mais lenta prevista e/ou a invasão da extração de madeira ilegal.  Uma análise a 

                                                
20

 Isto é exemplificado por Antinori (2005), que usa diferentes métodos de contabilidade no mesmo 
estudo. 
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longo prazo do valor líquido do manejo comunitário para estes e outros EFCs mostrará a 
sustentabilidade financeira final.   
 
6.5. Financiamento futuro de EFCs no Brasil 
O manejo comunitário é uma tarefa cara e não está claro onde obter o capital necessário para 
manter em operação os EFCs existentes sem subsídios (por exemplo, custos operacionais e 
substituição de maquinário necessário) e/ou para a replicação destes projetos-piloto.  Medina e 
Pokorny (2008) estimaram que os custos iniciais variavam de $22.400 a $330.731 (sem 
reajuste da inflação) em oito EFCs da amazônia brasileira, incluindo os deste estudo.  Os 
custos operacionais anuais dos nossos estudos de caso foram de $13.176 a $330.731. Além 
disso, todos os três casos tiveram lucros insuficientes para cobrir as despesas operacionais do 
ano subsequente e dependeram de subsídios, pagamentos antecipados dos compradores e, 
frequentemente, empréstimos dos compradores para cobrir os custos.  Após o encerramento 
do programa ProManejo em dezembro de 2007, a continuidade da operação de alguns EFCs 
parece incerta. O novo Fundo Amazônia, um programa brasileiro cujo objetivo é compilar e 
distribuir fundos para os projetos dedicados à redução de emissões de gás com efeito estufa 
causados pelo desmatamento e pela degradação florestal 
(http://www.fundoamazonia.gov.br/FundoAmazonia/fam/site_pt), representa uma nova fonte 
financeira potencialmente importante para projetos de manejo florestal (Tasso de Azevedo, 
comunicação pessoal).   

 
Os empréstimos bancários (não de compradores) para financiar capital de giro para os EFCs 
aumentariam o custo total, mas podem ser necessários com o término dos subsídios.  Embora 
algumas linhas de crédito estivessem disponíveis para os EFCs, incluindo uma nova linha de 
crédito do Banco da Amazônia e programas de créditos estaduais e federais, a nosso ver, 
nenhum EFC na Amazônia brasileira tiveram acesso a eles para a produção de madeira em 
2007.21  Somente como exemplo do escopo do problema, estimamos que a Mamirauá e a 
Ambé precisariam de empréstimos para cobrir os custos operacionais de $9,750 e $245,000, 
respectivamente, além dos adiantamentos do comprador.22  Estes montantes de empréstimo 
representam 73% dos custos operacionais em ambos os casos e os cinco porcento de taxas de 
juros (oferecidos pelo Banco da Amazônia) reduziram a lucratividade para zero para a 
Mamirauá e 10 porcento para a Ambé.  Contudo, a liberdade financeira poderia ajudar os EFCs 
na negociação de melhores preços e acesso a outros mercados.  O Instituto de 
Desenvolvimento Sustentável Mamirauá estabeleceu um programa de empréstimo de 
microcrédito em 2000 para as associações florestais, porém em 2004 o baixo nível do rio 
impediu a remoção das toras, as associações não tiveram condições de pagar os empréstimos 
e o programa foi interrompido.  Problemas similares têm resultado em dívidas com os 
compradores, complicando a negociação dos preços. 
 
 
7. Conclusões 
Conforme mostrado pelo histórico da exploração da floresta tropical, a implementação de 
métodos econômica e ecologicamente sustentáveis para a produção de madeira tropical 
apresenta muitos desafios para os empreendimentos florestais (Jenkins e Smith, 1999).  Ainda 
durante a última década, alcançou-se avanços nas diretrizes para a redução do impacto na 
extração da madeira (RIL in inglês) em florestas tropicais (Dykstra e Heinrich, 1996), e ficou 

                                                
21

 Veja Amaral e Amaral Neto (2005) para uma crítica dos programas de crédito atuais disponíveis para 
os EFCs. 
22

 Os compradores pagaram antecipadamente 25% e 10% do total das vendas, respectivamente para a 
Mamirauá e a Ambé. 
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demonstrado em operações de escala industrial que a RIL pode ser lucrativa e 
economicamente competitiva em comparação com a extração de madeira convencional, ao 
mesmo tempo reduzindo o impacto ecológico da colheita de madeira (Barreto et al., 1998; 
Holmes et al., 2002; Pokorny e Steinbrenner, 2005).  Os EFCs, com menores economias e 
menor acesso aos recursos, também devem implementar as técnicas de RIL, mas até agora 
pouca coisa foi realizada para avaliar se a RIL é adequada para EFCs (ainda veja Rockwell et 
al., 2007) e para determinar se isto pode ser financeiramente viável para eles. 
 
Nosso estudo oferece perspectivas importantes para o Brasil, onde o manejo florestal 
comunitário é o componente principal da política dos recursos nacionais, bem como em outros 
países tropicais onde a restituição de terras e o manejo florestal estão aumentando.  O EFC de 
Ambé mostrou a lucratividade potencial das operações em grande escala que vendem toras.  O 
EFC de Mamirauá mostrou que as operações pequenas e integradas verticalmente podem ser 
lucrativas se os custos substanciais com assistência técnica e processamento primário são 
compartilhados com os EFCs vizinhos.  O mesmo caso mostrou o valor das negociações e das 
vendas conjuntas dos EFCs.  O EFC de ACAF mostrou que as operações menores e isoladas 
com volumes de produção pequenos não conseguem pagar os custos totais com assistência 
técnica e maquinário, e que o processamento primário não é necessariamente lucrativo.  Em 
resumo, os EFCs agrupados geograficamente se beneficiam com as cooperativas e grupos de 
produtores que facilitam a divisão dos custos e as negociações coletivas, enquanto os EFCs 
pequenos e isolados têm mais dificuldades em conseguir os benefícios destes grupos. 
 
Em todos os três casos, as oportunidades de remuneração foram raras e a remuneração 
recebida para produção de madeira representou uma substancial renda em dinheiro.  A 
geração de remuneração diária pode ser justificativa suficiente para a continuidade das 
atividades de baixo lucro com valor agregado, como processamento primário, principalmente 
do ponto de vista dos membros da associação.  De fato, não está claro se os EFCs são ou 
deveriam ser empreendimentos com o gol de maximizar o lucro, ou se a geração de renda, 
sujeita a um nível de lucro satisfatório, pode oferecer uma estrutura analítica mais adequada.23     
 
À medida que os projetos-piloto de manejo florestal no Brasil tornam-se empreendimentos 
florestais comunitários, enfrentam decréscimo nos subsídios diretos.  Eles se beneficiariam 
bastante com os subsídios indiretos contínuos.  A assistência técnica subsidiada (um dos 
maiores custos) através de serviços de extensão governamentais ofereceriam um enorme 
benefício para a viabilidade dos EFCs.  Além disso, a melhoria ao acesso a empréstimos com 
juros baixos ajudaria a cobrir os custos dos EFCs, diminuiria a dependência de financiamentos 
dos compradores e talvez melhorasse os preços recebidos.  A melhora das habilidades e 
tecnologias aumentaria a produtividade, que diminuiria os custos e melhoraria a viabilidade.  Os 
EFCs também se beneficiariam com a reducao nos atrasos e despesas burocráticos, os quais 
poderiam melhorar com mais descentralização e taxas de juros especiais para EFCs, e uma 
redução na madeira ilegal, o que continua a ser responsável por pelo menos 40% da colheita 
nacional (embora as estimativas variem muito, veja Brito e Barreto, 2006; Zarin et al., 2007).  
Finalmente, a certificação, apesar de representar um custo substancial, pode ajudar os EFCs a 
obterem maiores preços e acesso ao mercado nacional (no caso da ACAF). 
 
O manejo florestal comunitário apresenta muitas oportunidades para o manejo florestal e para o 
desenvolvimento econômico, e os EFCs se beneficiarão bastante com as políticas que tratam 
dos inúmeros desafios enfrentados   Recomendamos mais pesquisa sobre os benefícios 
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 Herbert Simon (1956) sugeriu que as empresas tentam “satisfazer” (procura de resultados satisfatórios) 
e não maximizar os lucros. 
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financeiros do compartilhamento de custos e das vendas coletivas das cooperativas e grupos 
de produtores, os benefícios de relacionamentos empresa-comunidade e outros modos 
inovadores de reduzir custos e maximizar a renda para as comunidades. 
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APÊNDICE A 
 
Tabela A.1.  Madeira comercial (nomes comuns) e preços por classe de valor ($). 
Classe de valor  Ambé Mamirauá ACAF 

Alta - Classe 1 
Preço: $163 m

-3
 de tora 

(no pátio de estocagem 
da floresta) 

Preço: $40 m
-3

 de tora 
Preço: $112 m

-3
 de 

prancha (no local de 
encontro no rio) 

Preço: $581 m
-3

 de 
prancha (no porto 
municipal) 

 Angelim Pedra Capitari Ipê 
 Cedro rosa Faveira Muiracatiara 
 Ipê roxo Gitó Pau d'árco 
 Ipê amarelo Louro abacate Sucupira 
 Jatobá Louro amarelo  
 Louro preto Louro chumbo  
 Muiracatiara Louro inamuí  
 Muirapiranga Louro preto  
  Maparajuba  
  Mulateiro  
  Perereca  
  Pipinho  
  Piranheira  
  Tanimbuca  

Média – Classe 2 Preço: $105 m
-3

 de tora Preço: $26 m
-3

 de tora 
Preço: $490 m

-3
 de 

prancha 

 Cedrorana Abiorana Pau-ferro 
 Currupixá Arapari Piquiarana 
 Garapeira Araparirana  
 Itaúba Assacu  
 Maçaranduba Biribarana  
 Sapulcaia Castanharana  
 Tatajuba Caxinguba  
 Tauari Cedrinho  
  Macacaricuia  
  Mangarana  
  Muiratinga  
  Munguba  
  Mungubarana  
  Mututi  
  Paricarana  
  Tacacazeiro  
  Ucuúba  

Baixo – Classe 3 Preço: $58 m
-3

 de tora Preço: $22 m
-3

 de tora 
Preço: $397 m

-3
 de 

prancha 

 Jutai-mirim Murupita Marupá 
 Fava vermelho Seringa barriguda Louro faia 
 Goiabão   
 Jarana   
 Louro-rosa   
 Louro vermelho   
 Quaraba-cedro   
 Virola   
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Tabela 1.  Resumo das características de três EFCs na Amazônia brasileira.a 

Características Ambé Mamirauá ACAF 

Estrutura organizacional Uma cooperativa com 37 
membros de 18 
comunidades da Floresta 
Nacional de Tapajós 

30 associações com uma 
média de 5 membros 
cada na Reserva de 
Desenvolvimento 
Sustentável Mamirauá  

Uma associação com 28 
membros em 3 
comunidades no 
município de Boa Vista do 
Ramos 

Unidade de análise  A cooperativa Uma associação 
representativa hipotética  

A associação 

Tipo de floresta  Floresta de terra firme Várzea  
 

Floresta de terra firme  

Operação madeireira Escala industrial Escala pequena Escala pequena 

  -  Área de produção 
anual 

300 ha 
(ciclo de 30 anos) 

18 ha  
(ciclo de 25 anos) 

40 ha
b
 

(ciclo de 25-50 anos) 

 -  Total anual do volume 
de produção por produto  

3.650 m
3
 de tora 93 m

3
 de tora e 

97 m
3
 de prancha 

20 m
3
 de prancha 

 -  Volume de produção 
anual de ha

-1
 de tora 

12,2 m
3
 17,2 m

3
   1,3 m

3
  

 -  Tipo de extração  Mecanizada  
(skidder)  

Não mecanizada 
(trabalho manual)  

Mecanizada  
(pequeno trator)  

Trabalhadores  7 permanentes   
40 temporários 

7 permanentes 
5 temporários  

21 temporários 
 

Remuneração diária 
(USD) 

12-17 11 9-18 

Certificação florestal Não Não Sim 
a
 Os dados apresentados tem por base as características operacionais em 2007 do Ambé, 2007-08 para  

Mamirauá e 2006 para ACAF.  
b 
A ACAF planejou originalmente um manejo de 80 ha de unidades 

colhidas por ano em um ciclo de 25 anos, mas durante os últimos anos colheu apenas metade desta 
área. A área de colheita por ano determinará o ciclo de rotação final. 
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Tabela 2.  Categorias de custos de insumos incluídas em cada EFC do estudo. 

Atividade Ambé Mamirauá ACAF 

Inventario e planejamento √ √ √ 

Comercialização  √  

Derruba √ √ √ 

Extração √  √ 

Romaneio √ √ √ 

Transporte   √ 

Parcelas permanentes √   

Administração √ √ √ 

Certificação   √ 
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Tabela 3.  Custos anuais de cada EFC do estudo por atividade e por tipo (USD, fevereiro de 2008). 
  Ambé  Mamirauá  ACAF 

Atividade Mão de 
obra 

Maquinário Materiais Subtotais %  Mão de 
obra 

Maquinário Materiais Subtotais %  Mão 
de 
obra 

Maquinário Materiais Subtotais % 

Inventario e 
planejamento 

5513  20,261  1830  27,604  8%  320  154  178  653  5%  647  708  125  1,481  7% 

Derruba 2511  2,447  1213  6171  2%  171  409  226  806  6%  854  596  366  1,816  9% 

Extração 2130  37,257  9487  48,874  15%  256  190  206  652  5%  -    -    -    -    0% 

Processamento -    -    -  -    0%  1,735  1653  2375  5763  44%  1037  2573  446  4056  20% 

Romaneio 3748  490  487  4725  1%  160  234  311  705  5%  -    -    -    -    0% 

Comercialização -    -    -    -    0%  811  -    62  873  7%  -    -    -    -    0% 

Transporte -    -    -    -    0%   -    -    -    -    0%  1147  1383  641  3171  15% 

Parcelas 
permanentes 

1,098  244  -    1343  0%   -    -    -    -    0%  -    -    -    -    0% 

Administração 98,661  35,594  107,759  242,014  73%  2,516 249  959  3724  28%  3661  292  4459  8412  41% 

Certificação -    -    -    -    0%   -    -    -    -    0%  -    -    1530  1530  7% 

Subtotais 113,661  96,293  120,776  330,731    5970  2889  4317  13,176    7346  5553  7567  20,465   

% 34% 29% 37%      45% 22% 33%      36% 27% 37%    
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Tabela 4.  Dados da renda anual de cada EFC do estudo (USD, fevereiro de 2008). 

Produto e 
classe de 
valor 

Ambé Mamirauá ACAF 

Tora Preço Volume Valor Preço Volume Valor Preço Volume Valor 

Classe 1 163 735 119,600 40 - - - - - 

Classe 2 105 1747 182,747 26 93 2,456 - - - 

Classe 3 58 1169 67,936 22 - - - - - 

Prancha Preço Volume Valor Preço Volume Valor Preço Volume Valor 

Classe 1 - - - 112 97.65 10,972 581 5 2,907 

Classe 2 - - - - - - 490 7.5 3,671 

Classe 3 - - - - - - 398 7.5 2.983 

Renda total 370,282 13,428 9,561 

 
 
Tabela 5.  Custos, receitas e lucros anuais dos três EFCs do estudo (USD, fevereiro de 
2008). 

 Ambé Mamirauá ACAF 

Custo total 330,731 13,176 20,465 

Receita 370,291  13,428 10.593 a 

Lucro 39,560 252 - 9,872 

Taxa de retorno 12% 2%  - 48% 
a
 Esta é a receita média das duas vendas (Receita total/2); na Tabela 4 a receita total é baseada nos 

preços médios e na estimativa do volume por produto baseada nas duas vendas.
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Tabela 6.  Análise financeira dos EFCs estudados. 

Autor Local Produto Tamanho da operação 
Taxa de 
retorno 

Limitações do estudo 

Medina e Pokorny 
(2008) 

Mamirauá, estado do 
Amazonas, Brasil 

Floresta natural tropical - toras 22 ha por ano 55%  

  Floresta natural tropical – pranchas cortadas 
com uma serraria portátil 

10 ha por ano -54%  

Medina e Pokorny 
(2008) 

Ambé, estado do 
Pará, Brasil 

Floresta natural tropical - toras 1.000 ha por ano 81% Custos médios para uma unidade de 
100 ha e feito o escalonamento 

Caetano Baucha e 
Estraviz Rodriguez 
(2007) 

Projeto ITTO, estado 
do Pará, Brasil 

Floresta natural tropical - toras 693 ha por ano 36%  

Pinho de Sá e Assis 
Correa Silva (2004) 

Pedro Peixoto, 
estado do Acre, 
Brasil 

Floresta natural tropical - toras 4 ha por ano 63%  

Torres-Rojo et al. 
(2005) 

El Balcon, estado de 
Guerrero, México 

Floresta natural temperada com coníferas, 
madeira de lei e pinheiros plantados – 
pranchas serradas e secas 

Área total era de 15.190 ha de 
floresta natural, 163 ha de 
plantação de pinheiros 

20-30% Não incluiu pagamentos de débitos, 
depreciação ou impostos 

Antinori (2005) 45 EFCs, estado de 
Oaxaca, México 

Floresta natural temperada -  Stumpage 
(árvores em pé) 

Tamanho variado Médias:  
39% 

Métodos de contabilidade diferem 
nas comunidades 

  Floresta natural temperada - Toras  48%  

  Floresta natural temperada - Pranchas  54%  

  Floresta natural temperada - Produtos 
acabados 

 32%  

Gómez e Ramirez 
(1998) 
(veja também Ammour 
et al, 1995 in 
Gretzinger, 1998) 

San Miguel, estado 
de Petén, Guatemala 

Floresta natural tropical – pranchas cortadas 
com uma serraria portátil 

128 ha por ano 46% Taxas de concessão e custos 
administrativos excluídos 

Ezzine de Blas et al 
(2009) 

20 comunidades, 
Camarões 

Floresta natural úmida – toras sob manejo da 
empresa

24
 

Variação total geral 
apresentada como 3000 ha a 
4500 ha 

63% Demarcação de unidades colhidas, 
inventarios de florestas e maquinário 
não foram incluídos  

  Floresta natural úmida – toras sob 
autoadministração 

 58%
25

  

                                                
24

 As comunidades receberam duas opções para produção de madeira:  1) acordo com a empresa  que arcaria com todos os custos; ou 2) autoadministração, onde a comunidade era responsável pelos 
custos.  Quatro escolheram a autoadministração. 
25  

Ezzine de Blas et al (2009) também reportou que os benefícios totais das comunidades por unidade colhida na opção de autoadministração (€129,2/m3) foram duas vezes a média da opção acordo com 

a empresa (€64,4) devido à receita do trabalho da primeira opção.  
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Figura 1. Locais dos EFCs analisados na região reconhecida como a Amazônia Legal do 
Brasil. Adaptado de IEB (2006). 

 
 
 
Figura 2. Custos anuais da atividade de manejo florestal (proporção do total) dos três EFCs 
na Amazônia brasileira.  
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Figura 3.  Custo de produção anual por unidade nos três EFCs na Amazônia brasileira. 

 
 
 
Figura 4.  Custos por categoria (proporção do total) dos três EFCs na Amazônia brasileira. 
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Figura 5.  Preço recebido por unidade de produto nos três EFCs na Amazônia brasileira.  

 
 
 
 
Figura 6.  Custo de produção anual total e receita total de vendas de madeira dos três EFCs 
na Amazônia brasileira. 
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Figura 7.  Custo de produção anual por unidade da ACAF e preço medio ponderado 
recebidoa como uma função do volume total produzido, relativo ao volume atual produzido 
(100%).  

  
a
 O preço médio ponderado recebido foi calculado com base no volume vendido por classe de preço 

como uma porcentagem do volume total vendido. 
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